
AgRg n. 0001142-23.2010.815.0381                                                                                                                         1

Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

DECISÃO MONOCRÁTICA

AGRAVO INTERNO N. 0001142-23.2010.815.0381       
ORIGEM: 2ª Vara Mista da Comarca de Itabaiana 
RELATORA: Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
AGRAVANTE: Município de Salgado de São Félix 
ADVOGADO: Fábio Brito Ferreira 
AGRAVADO: Amiraldo Francisco da Silva
ADVOGADO: David de Sousa e Silva 

AGRAVO INTERNO. RECURSO INTERPOSTO PELA FAZENDA PÚBLICA
ALÉM DO PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS. INTEMPESTIVIDADE. APLICAÇÃO
DO ART. 557 DO CPC. NÃO CONHECIMENTO.

1. É intempestivo o agravo interno interposto além do prazo de dez dias
pela Fazenda Pública.

2. Recurso não conhecido com arrimo no art. 557 do CPC.

Vistos, etc.

MUNICÍPIO DE SALGADO DE SÃO FÉLIX interpôs agravo interno contra
AMIRALDO FRANCISCO DA SILVA, com o intuito obter a reforma da decisão de f.
338/340, desta relatoria, que negou seguimento aos recursos oficial e apelatório
contra decisão do Juiz da 2ª Vara Mista da Comarca de Itabaiana, que determinou
o pagamento de verbas salariais retidas (salários de julho a dezembro de 2008 e
13º salário proporcional de 2005). 

Razões do agravo às f. 345/350. 
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É o relatório. 

DECIDO. 

O recurso é intempestivo. 

A decisão monocrática de f.  338/340 foi disponibilizada no Diário da
Justiça do dia 03 de novembro de 2014, e considerada publicada no dia 04 de
novembro de 2014, terça-feira, conforme certificado à f. 341 e o extrato do DJ
anexo.

Contando-se 10 (dez) dias - prazo em dobro do art. 188 do CPC1 - e,
nos termos do art. 557, § 1º, do referido Diploma Processual2, conclui-se que o
Município de Salgado de São Félix teria até o dia 14 de novembro para interpor
o agravo interno. No entanto, somente foi apresentado no dia 20 de novembro
de 2014, conforme chancela mecânica no rosto da petição de f. 345. 

Dessa forma, arrimada no art. 557 do CPC, não conheço do agravo
interno, negando-lhe seguimento, por considerá-lo manifestamente intempestivo.

 
Intimações necessárias. 

Cumpra-se. 

João Pessoa/PB, 15 de dezembro de 2014.

Desª MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA
      Relatora

1 CPC - Art. 188. Computar-se-á em quádruplo o prazo para contestar e em dobro para recorrer quando a parte for a
Fazenda Pública ou o Ministério Público.

2 CPC - Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em
confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal
Superior. 

[...]
§ 1o Da decisão caberá agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão competente para o julgamento do recurso, e,

se não houver retratação, o relator apresentará o processo em mesa, proferindo voto; provido o agravo, o recurso terá
seguimento. 


